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PALAVRAS INICIAIS 

Indicado pelo meu partido, o PMDB, fui designado, no final do mês de outubro 
de 1999, pelo Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização (CMO), Senador GILBERTO MESTRINHO, para responder pela 
Relataria-Geral do Projeto de Lei do Plano Plurianual (PPA) para o período de 2000 a 
2003. 

Por decisão soberana do Plenário da referida Comissão, inverteu-se a ordem 
natural de votação das matérias orçamentárias, priorizando-se a discussão e votação 
do Projeto de Lei n° 20, de 1999 - CN, contendo a proposta orçamentária para 2000, 
ao invés do Projeto de Lei n° 19, de 1999- CN, que dispõe sobre o PPA. 

A compatibilização necessária dos programas e ações discutidos e aprovados 
no projeto de lei orçamentária para 2000 exigiram nossa presença em contatos 
permanentes com as relatarias setoriais, lideranças e autoridades governamentais, 
haja vista que o orçamento seria aprovado previamente, e que o PPA deveria a ele se 
adequar. 

Adotamos, pela primeira vez no Congresso Nacional, a iniciativa de abrir uma 
discussão ampla e democrática a respeito do Plano, percorrendo as mais recônditas 
regiões do País. 

Atendendo convites de empresários, universidades, lideranças políticas e dos 
Poderes Executivos, promovemos, após minuciosa explanação do Plano, debates 
enriquecedores nos mais importantes centros urbanos, nas Federações de Indústrias e 
do Comércio, nas Assembléias, com representantes de sindicatos, Organizações Não 
Governamentais, em todos esses foros colhendo sugestões para aprimorar programas 
e ações. 

Conhecemos a face mais cruel da miséria, constatada por meio de indicadores 
da fome e da pobreza, em circunstâncias em que só tendem a se acentuar as 
disparidades regionais e as desigualdades sociais. 

Se no semi-árido nordestino verificamos o sucesso de programas ligados a 
fruticultura irrigada, no Baixio do lrecê, no Pontal e em Salitre, a alguns quilômetros 
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dali, próximo às margens do mesmo Rio São Francisco, constatamos nas cidades do 
interior de Sergipe, em Poço Redondo, Canindé, nas imediações de Xingó, Paulo 
Afonso e ltaparica, os mais aviltantes índices de degradação humana. Estatísticas da 
ONU revelam que em Poço Redondo, de cada 1000 crianças que nascem, 96 morrem 
antes de atingir o primeiro ano de idade. 

A luta desigual pela sobrevivência constitui-se numa cena rotineira nos 
arredores dos aglomerados urbanos e nas ocupações desordenadas que se 
multiplicam nos campos. 

É preciso redesenhar o mapa do Brasil, procurando tornar mais humanas as 
condições de vida de nosso povo. Com esse propósito, centramos nossos esforços na 
criação de 14 programas nacionais, visando a delimitar os mais acentuados bolsões de 
miséria - definindo espacialmente, mediante critérios, indicadores e índices, 13 
mesorregiões diferenciadas e a RIDE (Região Integrada de Desenvolvimento do 
Entorno), já criada por lei, que compreende a conturbada periferia do Distrito Federal. 

Essa talvez seja a grande contribuição, concreta, real para, nos próximos anos, 
por intermédio de métodos e programas permanentes, reduzir drasticamente os 
índices de miséria que envergonham nosso País. 

I - RELATÓRIO 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República encaminhou ao Congresso 
Nacional, em 31 de agosto de 1999, o Projeto de Lei n° 19, de 1999-CN (Mensagem 
n.0 839, de 1999-CN), que dispõe sobre o plano plurianual (PPA) para o período de 
2000/2003 e dá outras providências. Nos termos do art. 9° da Resolução n° 2, de 
1995-CN, conferiu-nos o Senhor Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO, Excelentíssimo Senador GILBERTO 
MESTRINHO, a honrosa missão de relatá-lo. 

OPPA 

De acordo com o art. 165, § 1°, da Constituição Federal (CF), a lei que instituir o 
plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 
da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. O PPA é norma 
de planejamento de médio prazo para as políticas de governo. Ele expressa a 
estratégia do governo federal no quadriênio que começa no segundo ano do mandato 
presidencial, alocando os recursos disponíveis dos orçamentos da União em despesas 
do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. 

Não apenas os recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e o de 
investimento das estatais compõem o PPA. Desde o plano plurianual anterior 
(1996/1999) tem havido a preocupação de incluir investimentos financiados com 
recursos de outras fontes que possam ser mobilizados durante sua execução. São 
incorporadas ao cenário as iniciativas privadas, interna e externa, e a participação de 
Estados e Municípios. Tal concepção coaduna-se com o que dispõe o art. 174 da C6: 
" Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, a 
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forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor privado" (grifo nosso). 

As grandes linhas programáticas traçadas no PPA materializam-se na lei 
orçamentária anual segundo o que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), 
onde são estabelecidas as prioridades e metas para o correspondente exercício 
financeiro. Justamente para propiciar melhor integração e compatibilização desses três 
instrumentos básicos de planejamento e orçamento, o projeto de PPA para o período 
de 2000-2003 apresenta mudanças significativas em relação ao plano anterior1

. 

O PPA E O PROCESSO ORÇAMENTÁRIO 

Não obstante a qualidade do Plano que foi apresentado ao Congresso Nacional 
e a despeito de nossa determinação de proceder com agilidade, estamos vendo com 
pesar o tardio debate de nosso Substitutivo. Felizmente, isso em nada prejudicou o 
bom funcionamento dos serviços e investimentos públicos federais, pois a Comissão, 
sabiamente, decidiu pela aprovação prévia do orçamento anual que, por sua vez, podia 
ser executado em duodécimos. 

A principal razão para o atraso, tanto da aprovação do Orçamento, como deste 
PPA, foi o fato de haver tramitado simultaneamente no Congresso Nacional a Proposta 
que veio a se converter na Emenda Constitucional n° 27, de 2000, que permitiu a 
desvinculação de 20% da arrecadação de impostos e contribuições sociais da União. 
Tanto a proposta orçamentária como a do plano plurianual tinham sido elaboradas já 
se levando em conta os efeitos dessa desvinculação. 

Em segundo lugar, como vinha ocorrendo a cada quatro anos, concentraram-se 
em poucos meses a apreciação concomitante da proposta orçamentária e do PPA, 
ambos encaminhados ao Poder Legislativo na mesma data2

. A Comissão Mista de 
Planos Orçamentos Públicos e Fiscalização procurou enfrentar esse desafio, adotando 
a Resolução n° 3, de 31 de agosto de 1999, que regulou, a título excepcional e 
temporário, o processo orçamentário de 2000. Para racionalizar o processo de 
apreciação dos referidos projetos, embora mantidas as áreas temáticas autônomas, 
previu-se que os relatórios setoriais seriam votados no Plenário da Comissão, em lugar 
de em subcomissões. Este Relatório é resultado do trabalho do colegiado dos relatores 
geral e setoriais. Além disso, passou a ser atribuição do Relator-Geral a análise e 
sistematização do texto da lei e da receita. 

1 Decreto n~ 2.829, de 29 de outubro de 1998, e a Portaria n~ 42, de 14 de abril de 1999. 
2 Para abrandar esse problema, a lei de diretrizes orçamentárias tinha aberto a possibilidade de que o 
projeto do PPA viesse a ser encaminhado antes do prazo legal, verbis (art. 2°, § 2°): "O Poder Executivo 
envidará esforços no sentido de antecipar a entrega do plano previsto no caput deste artigo em pelo 
menos 15 dias". Isso não ocorreu. Previa o Projeto de Lei de Responsabilidade Fiscal aprovado pelo 
Congresso que "O projeto de lei do plano plurianual ... será encaminhado ao Poder Legislativo até o dia 
trinta de abril do primeiro ano do mandato do Chefe do Executivo ... e será devolvido para sanção até o 
encerramento do primeiro período da sessão legislativa" (art. 3°). No entanto, esse dispositivo foi vetad 
pelo Presidente da República, permanecendo assim os prazos estabelecidos no art. 35, § 2°, inciso I, d 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 
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O número de relatores setoriais foi este ano aumentado de sete para dez, cada 
um com a responsabilidade de apreciar uma parte determinada do programa de 
trabalho. No caso do PPA, foram os seguintes as áreas temáticas e os relatores: 

I- Poderes do Estado e Representação: Deputado PAULO BRAGA; 
li- Justiça e Defesa: Deputado JOÃO LEÃO ; 
111- Fazenda e Desenvolvimento: Deputado SILAS BRASILEIRO; 
IV- Agricultura e Política Fundiária: Deputado ROBERTO BALESTRA; 
V- Infraestrutura: Deputado PEDRO CHAVES; 
VI - Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia: Deputado VIRGÍLIO 

GUIMARÃES; 
VIl- Saúde: Senador LÚCIO ALCÂNTARA; 
VIII- Previdência e Assistência Social: Senador JOSÉ ALENCAR; 
IX- Integração Nacional, Meio Ambiente, Desporto e Turismo: Deputado 

NEUTON LIMA; e 
X- Planejamento e Desenvolvimento Urbano: Senador MOREIRA MENDES. 

Nosso esforço de aperfeiçoamento do plano plurianual não foi, portanto, um 
trabalho solitário. Os relatores setoriais ativeram-se a critérios tecnicamente 
justificados para apresentar seus pareceres, que representaram considerável avanço 
em direção a um produto final de grande qualidade. Quero registrar meus 
agradecimentos a todos esses ilustres parlamentares, que desempenharam um papel 
fundamental na apreciação do plano plurianual, por seu trabalho dedicado. 

Por último, não poderia deixar de expressar publicamente minha admiração pela 
maneira como o Senhor Presidente da CMO, Senador GILBERTO MESTRINHO, 
conduziu os trabalhos, tendo dado imenso apoio a esta Relataria em todas as etapas. 

Procuramos encontrar as melhores técnicas para as sucessivas dificuldades que 
se apresentaram no desenvolvimento de nosso trabalho. Trabalhamos com serenidade 
e profunda atenção à legislação vigente. Nossa preocupação, numa primeira 
abordagem, voltou-se para a relativa escassez de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, dos quais dependia o atendimento da maior parte das alterações 
propostas no Congresso Nacional. Regra geral, ainda que esse valor não estivesse tão 
explícito como na lei orçamentária anual, a programação plurianual está igualmente 
limitada pela exigência de apuração de substancial superávit primário nos exercícios 
cobertos pelo PPA. O objetivo de preservação dos resultados fiscais implícitos na 
proposta não foram impedimento para que identificássemos recursos. Amparados em 
nossas prerrogativas, o Poder Legislativo desempenhou o seu papel. 

O Substitutivo que ora propomos demonstra, de forma transparente, a 
orientação que imprimimos aos nossos trabalhos. Estamos colocando à disposição do 
Congresso Nacional material para o exame dos Senhores Parlamentares. Acreditamos 
ter tomado as decisões acertadas e que o plano plurianual que fizemos seja o melhor 
para a sociedade brasileira. 

Nosso Substitutivo significa um crescimento de pouco menos 2% em relação à 
proposta encaminhada pelo Poder Executivo. Já as despesas de capital, qu 
correspondem predominantemente a investimentos, cresceram 13%. O acréscimo f i 
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de R$ 11 bilhões em nosso Substitutivo. O instrumento que usamos para identificar as 
prioridades nacionais, em relação a investimentos, foram as emendas apresentadas 
pelos parlamentares, identificando as carências por ação governamental e corrigindo, 
em parte, os desequilíbrios regionais. 

Em particular, foram nas áreas de infraestrutura, de irrigação e meio ambiente, e 
de desporto e turismo que se concentraram os mais volumosos aportes desta 
Relatoria. 

O CENÁRIO MACROECONÔMICO 

Na proposta do PPA para 2000/2003 e respectiva Mensagem consta o capítulo 
7, "O cenário, o plano e os orçamentos", explicitando o cenário macroeconômico que 
subsidiou a proposta. Lamentamos que, em comparação com o PPA para 1996/1999, 
essa parte do documento estivesse mais pobre em dados. 

As principais metas são sintetizadas abaixo: 

METAS DO PPA 2000/2003 
(em%) 

Taxas 

Crescimento real do PIB 

Crescimento do nível de emprego 

Taxa de inflação (IGP-DI médio) 

Fonte: PPA 2000/2003 

2000 

4,00 

2,70 

6,07 

2001 

4,50 

2,70 

4,32 

2002 2003 

5,00 5,00 

2,70 2,70 

3,45 2,99 

O plano plurianual para o período está voltado para a criação de um ambiente 
macroeconômico favorável ao crescimento sustentado, necessário à geração de 
empregos e oportunidades de renda, dando ao brasileiro condições de prosperidade e 
dignidade. O cenário que se descortina para o ano 2000 e anos vindouros é promissor. 

Isso se dará sem prejuízo da estabilidade monetária tão duramente conquistada. 
Deixamos para trás os movimentos oscilantes da economia brasileira. O PPA traz-nos 
metas ponderadas de inflação3 e de taxas médias de juros, ambas decrescentes no 
período do plano. Os custos mais baixos do financiamento revigorarão as atividades 
produtivas, promovendo o desenvolvimento. Contudo, não há a intenção de que a 
economia se acelere. Assim, as taxas previstas para o crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB), embora elevadas, são inferiores às observadas na década de setenta. 
São, aliás, exatamente as mesmas que foram projetadas no PPA anterior, e que 
infelizmente não se concretizaram, em decorrência das crises do Sudeste Asiático e da 
Rússia, combinadas com a insuficiente reforma fiscal dos exercícios anteriores a 1998. 

Em relação às metas de crescimento da economia brasileira, observa-se que: . 
(a) tais taxas de crescimento são atualmente factíveis, pressupondo um cenáfl·o 

3 Cabe assinalar que o parâmetro utilizado é o fndice Geral de Preços- Disponibilidade Interna (IGP-D , 
da Fundação Getúlio Vargas (FGV), tanto no PPA quanto na proposta orçamentária. 
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externo favorável, como também, de acordo com a Mensagem, a aprovação das 
reformas estruturais pelo Congresso Nacional. São expressamente citadas a 
regulamentação da Reforma da Previdência, a Reforma Tributária e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal; (b) as fontes principais de dinamização da demanda 
agregada são os investimentos e as exportações, que passariam dos US$ 51,1 bilhões 
em 1998 para US$ 100 bilhões em 2002. Esse crescimento das exportações 
pressupõe a adequação do regime cambial, políticas de incentivo às exportações e a 
desoneração dos tributos cumulativos com a reforma tributária. 

A trajetória do PIB contemplada no PPA ensejará crescimento do nível de 
emprego de 2, 7% ao ano. Crescimento nesse ritmo pressupõe aumento da 
produtividade, o que é coerente com o processo de mudança tecnológica e 
organizacional observada nas atuais economias. Considerando que a População 
Economicamente Ativa (PEA) deverá aumentar 2,3% nos próximos anos, esse 
crescimento do nível de emprego permitiria não só absorver esse aumento, mas 
também reduzir o número de desempregados em cerca de 1 milhão, ou 1,5 ponto 
percentual da taxa de desemprego em 2003. 

Sobre as metas de inflação, cabe observar que: (a) o parâmetro é o IGP-01, 
produzido por entidade independente do Governo, sendo esse o índice geralmente 
utilizado para tratar valores de receita e despesas dos orçamentos e da dívida. No 
entanto, o índice adotado pelo Banco Central para fins de política monetária e de 
metas de inflação foi o Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA), do IBGE. As 
metas para 1999, 2000 e 2001 são de 8%, 6% e 4%, respectivamente, mostrando que 
são grosso modo compatíveis com as utilizadas no PPA; (b) o atingimento das metas 
de inflação e crescimento é factível, embora pressuponha a efetivação do ajuste fiscal. 

O PPA reitera o compromisso do Governo em consolidar um regime fiscal 
austero e responsável e explicita como meta fiscal a manutenção sob controle -
estabilização - da relação entre a Dívida Líquida do Setor Público e o PIB. Há, na 
Mensagem, metas de superávit primário da União para os anos de 2000 (de 2,65% do 
PIB) e 2001 (2,60% do PIB), iguais àquelas constantes do acordo com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI). A Mensagem silenciou sobre a relação dívida/PIB. 

Depreende-se que a formulação do PPA baseou-se nos parâmetros e metas do 
ajuste acordado com o FMI, que o Brasil tem cumprido com extraordinária seriedade.4 

As metas fiscais do setor público constantes do Acordo, embora não explicitadas no 
PPA, são as seguintes5

: 

4 Não apenas isso, mas a própria concepção do Plano foi prevista como item de desempenho da Terceira 
Avaliação do Acordo com o FMI, de 05 de julho de 1999: "Do lado da despesa, o governo está atribuindo 
ênfase cada vez maior a uma melhor seleção dos gastos prioritários por meio, principalmente, de uma 
melhor articulação entre o processo orçamentário anual e uma estrutura de planejamento plurianual. Esta 
estrutura, que de início abrange o período 2000-2003, deve ser apresentada ao Congresso em agosto de 
1999." 
5 As variáveis abaixo foram explicitadas no Acordo, mas não no PPA: 

1999 2000 2001 
Taxa de Inflação(%) 16,8 6,5 5,2 
Taxa de câmbio (R$/US$) 1,70 1,77 1,84 
Taxa Selic (%) 28,8 16,6 13,7 
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RESULTADO PRIMÁRIO DO SETOR PÚBLICO 
(em% do PIB) 

1999 2000 
=----:---- ·---·-···--··-·- --··-- ···--··--········-······-·-··-·--·· 

Governo Central 

Estados e Municípios 

Empresas Estatais 

Consolidado 

Fonte: Memorando de Política Econômica 

REESTIMATIVA DE RECEITAS 

2,30 

0,40 

0,40 

3,10 

2,65 

0,50 

0,10 

3,25 

2001 

2,60 

0,65 

0,10 

3,35 

O prolongamento do prazo de apreciação da proposta permitiu-nos acompanhar 
( com atenção a evolução das questões econômicas e fiscais do País. Houve fatos 

recentes que nos pareceram relevantes e, à luz da informação acumulada até 
dezembro de 1999, foram assimilados em nosso relatório. 

Interessou-nos o debate relativo à relação entre a dívida pública e o PIB, que 
praticamente alcançou, já em dezembro de 1999, a meta indicativa originalmente 
fixada para o fim de 2001, de 46,5% do PIB. Isso se deveu à inflação, maior que a 
prevista no segundo semestre, maior crescimento do PIB e valorização da taxa de 
câmbio nos últimos meses do ano. A LDO para 2000, contudo, exigia um superávit 
primário mínimo de 2,6% do PIB em 2000, patamar ao qual o projeto de lei 
orçamentária teve que se adequar. Em 15 de abril, foi encaminhado o Projeto de LDO 
para 2001 , com novas projeções que puderam influenciar nosso trabalho, aprimorando 
nossas reestimativas de receitas, fundamentadas inicialmente apenas no cuidadoso 
relatório de Deputado Carlos Melles, Relator-Geral do Orçamento para 2000. 

Não cabe aqui repetir o esclarecedores comentários que constaram do relatório 
do Relator-Geral do Orçamento, a propósito da reestimativa de receitas. A receita da 
proposta orçamentária foi acrescida de R$ 8.273 milhões no Substitutivo do Relator. 
Considerando exclusivamente a receita não financeira, o acréscimo foi de R$ 7.997 
milhões, sendo R$ 7.241 decorrentes do aumento da variação estimada do índice de 
inflação (IGP-01 médio) de 6,07% para 11,36%, de 1999 para 2000, e o restante de 
outras receitas. 

Parte desse acréscimo da receita não financeira foi destinado às transferências 
constitucionais e legais, bem como ao aumento do valor nominal do superávit primário 

I Crescimento do PIB (%) j-3,5 a -4,0 j 3,5 a 4,0 j4,5 a 5,0 
Fonte: Memorando de Política Econômica 

Cabe notar que as metas para 1999 foram revistas na Terceira Avaliação do Acordo com o FMI, de 05 de 
julho de 1999, na medida em que a evolução da economia brasileira acabou sendo bem mais favorável 
do que a maioria dos analistas previam (tanto do Governo quanto independentes). Por conseguinte, a 
taxa de inflação foi revista para 12,0%, a taxa Selic tem caído em relação à prevista e a queda do PIS foi 
revista para apenas 1%. 
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(apesar da redução da meta de 2,65% para 2,60% do PIB no Substitutivo). Assim a 
receita disponível em 2000 aumentou apenas R$ 5.370 milhões, conforme mostra o 
quadro abaixo: 

Receita não financeira 

ORÇAMENTO PARA 2000 
(R$ milhões) 

Proposta 

Transferências constitucionais e legais (-) 1 

Receita líquida 

229.216 
32.731 
196.485 
28.463 Superávit primário (-) 

Receita disponível 168.022 
Fonte: Relatório Final ao PLO 2000 

Substitutivo 
237.213 
34.502 
202.711 
29.319 
173.392 

Acréscimo 
7.997 
1.771 
6.226 
856 
5.370 

1Transferências líquidas a estados, municípios e fundos constitucionais, segundo o conceito de 
superávit primário. 

( REESTIMATIVA DE RECEITA DO PPA 2000/2003 

A partir da reestimativa de receitas para o exercício de 2000, pudemos avaliar o 
aumento de receitas para 2001 a 2003, abrangendo o período do PPA. Para isso 
consideramos os seguintes elementos, resumidos no quadro abaixo: 

CENÁRIO E METAS PARA 2000/2003 
(em%) 

2000 2001 2002 2003 
Crescimento do PIS real(%) 4,00 4,50 5,00 5,00 
Taxa de inflação(%) 1 6,07 4,32 3,45 2,99 
Superávit primário (% Pl8)2 2,65 2,60 2,20 1 ,80 

Fonte: PPA 2000/2003 e LDO 2001. 
1 Variação do IGP-01 médio de um ano para o seguinte. 
2 Metas do acordo com o FMI (2000/2001) e da LDO 2001 (2002/2003). 

Assim, tivemos, como instrumentos e hipóteses de trabalho: 

1. O cenário macroeconômico utilizado no Plano, constante da Mensagem n° 839, de 
1999-CN, que apresenta metas de crescimento do PIB real e da taxa de inflação; 

2. As metas de superávit primário federal (em relação ao PIB) adotadas no Acordo 
com o FMI, de 2,65% em 2000 e 2,60% em 2001; para os anos subseqüentes, 
adotamos a informação mais recente, as metas fiscais constantes do projeto de 
LDO para 2001, de 2,20% em 2002 e 1 ,80% em 2003; 

3. A receita não financeira e as transferências constitucionais e legais crescerão na 
mesma proporção que o PIB nominal, ou seja, a carga de impostos em 2001/2003 
será a mesma de 2000. 

A partir desses parâmetros, calculamos a estimativa da receita disponível 
no triênio posterior a 2000. Para o primeiro ano de vigência do PPA, coincidente com o 
do orçamento da União recentemente aprovado, foi computada a receita reestimada n 
Substitutivo do Relator. Deve-se notar que, guardando coerência com a metodologia 
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do plano plurianual, foram deduzidas da receita as transferências constitucionais e 
legais; para atender as necessidades de ajuste fiscal, deduzidos os aumentos do valor 
nominal do superávit primário, calculados em proporção do PIB. 

NOTA SOBRE O DETALHAMENTO DAS AÇÕES NO SUBSTITUTIVO 

Cabe-me ainda ressaltar um aspecto fundamental para aqueles que examinarão 
nosso Substitutivo, que tem a ver com a maneira como a programação plurianual foi 
detalhada. Nossa intenção sempre foi a de aproveitar ao máximo as contribuições de 
nossos colegas parlamentares, para a definição das prioridades no quadriênio. 
Tivemos de fazê-lo, contudo, dentro da boa técnica. 

Originalmente, as normas relativas à apreciação do Projeto de lei do plano 
plurianual determinavam que não seriam objeto de emendas as ações típicas de 
subtítulos orçamentários. Ocorre que a proposta que nos foi encaminhada incorreu 
nesse equívoco, classificando como ação o que a lei orçamentária sempre contempla 
em nível de subtítulo. Para dar solução a esse problema, a Relataria foi autorizada 
pelo Colegiado a promover o adensamento de todos os subtítulos contidos na proposta 
original do Poder Executivo, entendendo-se como adensamento a agregação de 
valores inicialmente aprovados em subtítulos nos títulos ou ações correspondentes. 

Ainda assim, relatores setoriais utilizaram critérios diferenciados, acolhendo em 
certos casos emendas que se caracterizavam como típicas de subtítulos 
orçamentários, ou seja, emendas propondo ações de caráter municipal ou localizadas. 
A despeito das melhores intenções daqueles que apresentaram e viram aprovadas 
essas emendas, o fato não poderia ser tolerado, pois, além de contrariar as normas de 
apreciação do Projeto, prejudicaria todos os parlamentares que as respeitaram. 

Entende-se que o plano plurianual não precisa e não deve promover 
detalhamento exaustivo das despesas, mas estabelecer em um nível adequado as 
diretrizes, objetivos e metas para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada. Não faz sentido discriminar os 
investimentos do governo federal com detalhamento semelhante àquele que cabe à lei 
orçamentária, sob o risco de o PPA antecipar uma discussão no varejo, em prejuízo de 
sua finalidade maior, que é a discussão da alocação dos grandes montantes de 
despesa. Outro argumento contra esse procedimento excessivamente detalhista é que 
poderá tolher a ação futura do Congresso Nacional, usando-se uma relação definitiva 
de subtítulos como um critério de exclusão de novos investimentos. 

Assim, julgamos que a melhor solução é apresentar um Substitutivo do PPA 
promovendo o adensamento de todas as ações que sejam subtítulos orçamentários, 
sem prejuízo de que estas venham a constar de Anexo específico. Evidentemente, 
também não seria admissível aceitar tratamento diferenciado entre as ações 
constantes do Projeto do plano plurianual do Poder Executivo e aquelas ações 
sugeridas pelas emendas. Por essa razão todas as ações que constaram do projeto do 
PPA e que eram subtítulos orçamentários foram colocados de forma genérica. 
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ADVERSIDADES ENCONTRADAS NO DECORRER DO PROCESSO LEGISLATIVO 

É importante deixar registrada a enorme dificuldade que o assessoramento 
técnico à Comissão teve em compatibilizar os programas e ações previstos no Projeto 
de PPA com aqueles constantes da proposta orçamentária. 

Constatou-se a existência de inúmeras ações orçamentárias no PPA, em nível 
de projeto, que correspondiam a subtítulo na proposta de orçamento. Não bastasse 
isso, foram encontradas várias ações cujas denominações não correspondiam àquelas 
listadas no orçamento. Outra incompatibilidade séria é que no projeto de PPA utilizou­
se apenas um produto para cada ação, ao passo que no orçamento vários títulos 
(correspondente a ação no PPA) utilizam mais de um produto para expressar o bem ou 
serviço resultado da ação. Ademais, em vários casos não foi possível encontrar a 
correspondência entre as metas físicas e os valores das ações no PPA com as 
respectivas ações orçamentárias. 

Notou-se, ainda, a ausência completa de codificação para os programas e ações 
constantes do Projeto (ainda que posteriormente encaminhada informalmente em meio 
magnético), aliada à falta de uniformidade dessa codificação com aquela prevista no 
orçamento de 2000, o que acarretou substanciais dificuldades no fechamento dos 
trabalhos a cargo desta Relataria. 

A ERRATA ENVIADA PELO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

Por intermédio do Ofício n° 511/MP, de 29 de dezembro de 1999, o 
Excelentíssimo Senhor Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) 
encaminhou à Presidência do Congresso Nacional "proposta de retificação do Projeto 
de Lei n° 19/99-CN", informando "que foi constatado erro material no referido Projeto de 
Lei", bem assim indicando em quadros anexos "as programações incorretas e as 
sugestões para sua correção pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização". 

Após analisar as retificações propostas, esta Relataria concluiu por apresentar 
dois tipos de modificações: aquelas que alteram os elementos caracterizadores de 
programas e ações e aquelas que envolvem valores. Para as primeiras, optamos 
assimilar as alterações por intermédio de ajustes técnicos. Para as incluídas no 
segundo grupo, a opção foi apresentar uma emenda para cada alteração de valor 
origináio de recurso orçamentário, o que gerou as Emendas de Relator n°s 101 a 477. 
As modificações que implicavam mudanças nos valores das ações com recursos 
oriundos das Demais Fontes, ou seja, que não envolviam recursos dos orçamentos da 
União, não foram aceitas, pois acarretavam um acréscimo de mais de R$ 9 bilhões nos 
valores iniciais do PPA. As alterações acatadas nas ações que envolviam recursos dos 
orçamentos da União provocaram um acréscimo de R$ 972,7 milhões. 

CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS 

Na distribuição dos recursos entre as Unidades da Federação, esta Relataria 
utilizou como parâmetro o disposto no art. 165, § 7°, da Constituição Federal, 
objetivando a redução das desigualdades inter-regionais. 

Importa salientar que tal distribuição ocorreu também observando-se a 
prioridades constantes das emendas de bancadas apresentadas. No entanto, como a 
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Bancada do Rio Grande do Norte não apresentou emenda, esta Relataria consultou os 
respectivos parlamentares no sentido de serem elencadas as prioridades dentre 
aquelas constantes das emendas individuais. 

Além disso, este Relator procurou conhecer a realidade de cada Estado, como já 
salientado em tópico específico, com intuito de proceder a uma alocação de recursos 
não apenas técnica, mas consentânea com as necessidades apuradas, priorizando 
investimentos nas áreas mais carentes e no enfrentamento dos problemas mais agudos 
de cada Unidade da Federação. 

Nesse sentido, foram assimiladas do orçamento para 2000 a criação de 14 
programas, visando ao desenvolvimento integrado e sustentável de várias regiões6 nas 
quais foram identificados bolsões de miséria. São 600 municípios onde vivem 
aproximadamente 26 milhões de pessoas em condições de sobrevivência bem abaixo 
do que seria satisfatório. 

Na mesma linha, utilizamos parte considerável dos recursos à nossa disposição 
em programas de caráter nacional e voltados para solução de graves problemas sociais 
e setoriais, tais como: saneamento básico, saúde da família, infra-estrutura urbana, 
meio ambiente, agricultura familiar, desenvolvimento agropecuário, ciência e tecnologia, 
combate ao crime organizado e habitação popular. 

ALTERAÇÕES NO TEXTO DA LEI SEGUNDO O SUBSTITUTIVO 

As alterações que resultaram no Substitutivo que ora apresento têm a finalidade 
de incorporar não apenas as diversas emendas oferecidas especificamente ao texto da 
lei como também de contribuir para o aperfeiçoamento do plano plurianual como um 
importante instrumento de planejamento de que dispõe a administração pública. 

O artigo 1 o diz respeito à instituição do Plano Plurianual para 2000/2003 em 
cumprimento ao mandamento constitucional, na forma dos Anexos I e 11. Assim , as 
expressões já contidas no § 1° do art. 165 da Constituição foram extraídas do 
dispositivo proposto, a fim de tornar o texto mais enxuto e claro. O Anexo I contém as 

( diretrizes estratégicas, os macroobjetivos e as agendas, enquanto o Anexo 11 detalha os 
programas em ações adensadas em nível de título (atividades, projetos, operações 
especiais e outras ações), de acordo com as normas aprovadas para apreciação do 
PPA. 

O artigo 2° estabelece um prazo de quarenta e cinco dias para que o Poder 
Executivo ajuste as metas aos valores aprovados pelo Congresso Nacional para cada 
ação de todos os programas. 

Já o artigo 3° objetiva uniformizar as codificações aprovadas neste Plano 
àquelas utilizadas nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e 

6 São as seguintes regiões: Alto Solimões, Fronteira do Mercosul, Aguas Emendadas, Bacia do 
ltabapuana, Bico do Papagaio, Chapada das Mangabeiras, Chapada do Araripe, Metade Sul do Rio 
Grande do Sul, Vale do Jequitinhonha/Mucuri, Vale do Ribeira/Guaraqueçaba, Vale do Rio Acre, Xingó e 
Zona da Mata Canavieira Nordestina e Região do Entorno do Distrito Federal. 
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em qualquer projeto que os modifiquem, de forma a dar efetividade e condições 
práticas de se operacionalizar a integração entre essas peças. 

Com a aprovação do orçamento para 2000, tornou-se necessano prever, no 
artigo 4°, que as metas e prioridades para este ano são aquelas contidas naquele 
orçamento. 

Segundo o artigo 5°, proposta de inclusão, exclusão ou alteração de programas 
somente pode ocorrer por intermédio de projeto de lei específico, observado o disposto 
no art. 7°, segundo o qual a inclusão, exclusão ou alteração de ação orçamentária 
acarreta modificação do valor do programa na mesma proporção. 

A esse dispositivo foi inserido o § 1°, cujo inciso I prescreve que o Poder 
Executivo justifique adequadamente a inclusão de um novo programa, indicando os 
recursos que irão financiá-lo, ao passo que o inciso 11 exige que sejam expostas as 
razões que porventura motivem a alteração ou exclusão de programa. 

O § 2° dispõe que a alteração de programa de que trata o artigo refere-se 
apenas a modificações na denominação ou no objetivo de programa. 

Aglutinamos o conteúdo das Emendas n°s 1942.0003, 3543.0007, 2333.0001, 
2273.0003, 2174.0015 e 2337.0015 no artigo 6° do substitutivo, todas no sentido de 
detalhar o conteúdo do relatório de avaliação do plano plurianual. O § 2° trata do 
acesso irrestrito, pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
ao Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento do Plano Plurianual -
SIGPLAN -, para fins do acompanhamento e da fiscalização a que se refere o art. 166, 
§1°, inciso 11, da Constituição. 

Acrescentamos ainda ao final do conteúdo do artigo 7° do substitutivo a 
expressão "alterando-se na me~ma proporção o valor do respectivo programa", a fim de 
incorporar o sentido da Emenda n° 3543.0007, que objetiva deixar claro que qualquer 
modificação no rol das ações que compõem cada programa acarreta reflexo de idêntico 
valor no respectivo programa. 

O inciso I do artigo 7° visa explicitar que a autorização ao Poder Executivo é no 
sentido de alterar os indicadores dos programas para incorporar não só as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional neste Plano, mas também para absorver 
quaisquer eventuais repercussões nos programas. 

Acatando parcialmente a Emenda n° 3536.0083, a modificação inserta no inciso 
11 tem o intuito de deixar claro que a autorização de incluir, excluir ou alterar outras 
ações e respectivas metas, restringe-se tão-somente aos casos em que essas 
modificações não envolvam recursos dos orçamentos da União. 
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11- VOTO 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Pro· - .de Lei n° 19, de 1999-CN, 
conforme anexos, nos termos do Substitu · o\ que est os ap esentando. 

Presidente 

( 

( 
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